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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência estabelece as condições, prazos, e as demais especificações referentes ao Registro Formal de Preços destinado a “Prestação de serviços de buffet, para atender eventuais e futuras demandas da Superintendência de Cerimonial da Secretaria Municipal de Governo”.
2. DA DESCRIÇÃO E QUANTIDADE ESTIMADA DOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as tabelas a seguir:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	EVENTOS

	1
	Cardápio A
	18

	2
	Cardápio B
	10

	3
	Cardápio C
	3


2.1.2.. Estima-se a quantidade de 150 Comensais por evento
2.1.3. As propostas de preços deverão indicar o valor do cardárpio para cada comensal para cada tipo de cardápio

2.2. Composição dos Cardápios:
	Itens
	Cardápio A
	Cardápio B
	Cardápio C

	Agua Mineral com e sem Gás.
	x
	x
	x

	Café.
	x
	x
	

	Leite.
	x
	x
	

	Chá.
	x
	x
	

	Achocolatado.
	x
	x
	

	Refrigerante comum e Diet de primeira linha.
	
	2 tipos
	5 tipos

	Suco de Frutas.
	2 tipos
	2 tipos
	5 tipos

	Coquetel de frutas sem Álcool.
	
	
	3 tipos

	Massas.
	
	
	2 tipos

	Crepes.
	
	
	2 tipos

	Risotos.
	
	
	1 tipo

	Saladas.
	
	
	2 tipos

	Caldos.
	
	
	2 tipos

	Assados.
	
	
	2 tipos

	Grelhados.
	
	
	2 tipos

	Acompanhamentos.
	
	
	6 tipos

	Frutos do Mar.
	
	
	1 tipo

	Sobremesa.
	
	
	3 tipos

	Sanduíches recheados.
	1 tipo
	2 tipos
	5 tipos

	Canapés.
	
	
	6 tipos

	Pão doce.
	
	2 tipos
	

	Bolo.
	1 tipo
	2 tipos
	

	Salgado de forno salgado.
	1 tipo
	3 tipos
	8 tipos

	Salgado de forno doce.
	1tipo
	3 tipos
	

	Salgados fritos.
	
	
	8 tipos

	Pão de queijo.
	x
	x
	

	Petit four doce.
	1 tipo
	2 tipos
	

	Petit four Salgado.
	1 tipo
	2 tipos
	

	Salada de Frutas.
	
	x
	

	Iogurte.
	
	1 tipo
	

	Cereal.
	
	2 tipos
	

	Louça Descartável.
	x
	
	

	Louça porcelana/vidro.
	
	x
	x

	Alocação de equipes de empregados, garçons, auxiliares de cozinha e gerente de equipe devidamente uniformizados, considerando-se o evento, local e hora.
	x
	x
	x

	Fornecimento de mesa de apoio, toalhas de mesas, arranjo de flores, baldes de gelo, bandejas, réchauds em inox, guardanapos (todos itens de boa qualidade).
	x
	x
	x

	Fornecimento de mesas e cadeiras para os convidados.
	
	
	x

	OBSERVAÇÕES:

1 – É responsabilidade da CONTRATADA providenciar todos os recursos e insumos necessários para ao perfeito cumprimento do objeto contratado, deverá estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, alimentação, equipamento, insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, encargos trabalhistas e demais despesas necessários para a perfeita execução dos serviços.

2 – As especificações e sabores dos alimentos poderão ter pequenas alterações por solicitação da Contratante.

3 – A Contratante indicará o cardápio para cada evento que deverá ser respeitado, sem que a Contratada jamais possa alterá-lo, salvo, mediante autorização prévia.


2.3. Descrição dos itens
2.3.1. Bebidas

2.3.1.1. Água Mineral: Com e sem gás.
2.3.1.2. Café: Pó tradicional com açúcar e adoçante.
2.3.1.3. Leite: quente e gelado.
2.3.1.4. Achocolatado: De primeira linha, na temperatura quente e gelada.
2.3.1.5. Refrigerante comum e diet de primeira linha;
2.3.1.6. Chá: Preto, maçã com canela, camomila, erva-doce, laranja ou hortelã. Adoçante e açúcar;
2.3.1.7. Sucos de frutas: Caju, manga, goiaba, maracujá, abacaxi, acerola, pêssego, laranja, limão, uva ou quaisquer outras frutas da época.
2.3.1.8. Coquetel de Frutas sem Álcool - sabores: manga, morango, maracujá, abacaxi, limão. Acompanhadas de Guaraná e Leite condensado, ou itens similares.
2.3.1.9. Iogurte: Morango, coco, Pêssego.
2.3.2. Massas
2.3.2.1. Espaguete, Penne, Ravióli, Fetuttini, acompanhados de molho branco ou Bolonhesa.
2.3.3. Crepes

2.3.3.1. Carne Moída, Queijo com Orégano, Queijo com Presunto, Calabresa, Frango com Catupiry.

2.3.4. Risotos

2.3.4.1. Camarão, Frango.
2.3.5. Saladas

2.3.5.1. Salada de Legumes, Salada Verde, Salada Tropical, Salada Fria.
2.3.6. Caldos

2.3.6.1. Caldo Verde, Caldo de Ervilha, Caldo de Aipim com carne seca, Caldo de Camarão com batata Baroa, Caldo de Abobora, Feijoada.
2.3.7. Assados

2.3.7.1. Carne Bovina, Carne Suína, Aves, Peixes.
2.3.8. Grelhados

2.3.8.1. Carne Bovina, Carne Suína, Aves, Peixes.
2.3.9. Acompanhamentos
2.3.9.1. Arroz (Tradicional e Integral), Feijão (Preto, Carioquinha e Branco), Farofa, Maionese, Salpicão, Macarronese, Batata Frita/Batata Assada/ Purê, pastel (Carne, queijo, camarão).
2.3.10. Frutos do Mar

2.3.10.1. Caldeirada (misto de Frutos do Mar), Camarão (frito/empanado), Lula (a dorê).
2.3.11. Sobremesa

2.3.11.1. Pudim de Leite, Mousse (maracujá, chocolate ou limão), Pavê, tortinhas (morango, maracujá, limão).
2.3.12. Sanduíches Recheados e Canapés
2.3.12.1. Pão: De forma integral e simples, ciabata, preto, australiano ou coió.
2.3.12.2. Frios: Blanquet de peru, queijo prato, presunto, queijo minas, peito de peru, rosbife, mussarela, salame, queijo brie, ou lombo canadense.
2.3.12.3. Pastas: Atum, presunto, salaminho, peito de peru, ervas finas, queijo, frango, azeitonas pretas/verdes, bacalhau ou ricota c/ cenoura, geléias, requeijão e patês.
2.3.13. Pão-doce
2.3.13.1. Sabores: Doce de leite, goiabada, geléia, coco, banana ou maça, chocolate.
2.3.14. Bolos
2.3.14.1. Sabores: Chocolate, formigueiro, laranja, milho, cenoura com chocolate, banana, coco, limão, maracujá, baunilha, integral, aipim com coco ou maçã.
2.3.15. Salgados de forno salgado
2.3.15.1. Mini folhados, mini croassant, mini esfiha, mini empadinhas, mini quiches, doguinho, mini pastel, mini trouxinha, mini vol-au-vent, pastéis de forno, tartelete.
2.3.15.2. Sabores: carne, carne-seca, frango, frango c/ catupiry, azeitona c/ catupiry, 4 queijos, misto, alho poró, tomate seco, camarão, bacalhau, calabresa, ricota c/ brócolis, palmito, queijo c/ cebola.
2.3.16. Salgados de forno doce

2.3.16.1. Mini folhados, mini carolinas, mini sonho, mini rabanada, brownie, mini cheesecake, rocambole, mini tortas.

2.3.16.2. Sabores: chocolate, banana, Romeu e Julieta, limão, coco, morango, maracujá ou damasco ou nozes, maça, ameixa.
2.3.17.  Salgados fritos
2.3.17.1. Coxinha de frango, Kibe, bolinha de queijo ou catupiry, rissole, ovinho de codorna empanado, camarão empanado, croquete, bolinho de aipim, bolinho de feijoada.

2.3.17.2. Sabores: Frango, carne, camarão, palmito, siri, presunto, queijo, queijo c/ milho, bacalhau, carne seca, azeitona ou alho.
2.3.18. Pão de Queijo Tradicional
2.3.19. Petit Four Doce
2.3.19.1. Nata, coco, amanteigado com canela, baunilha, chocolate e goiabada.
2.3.20. Petit Four Salgado

2.3.20.1. Cebola, queijo, requeijão, batata, catupiry.
2.3.21. Salada de Frutas
2.3.21.1. As frutas poderão ser oferecidas laminadas separadamente, em pedaços já condicionados ou em compota.
2.3.22. Cereais

2.3.22.1. Flocos de milho, Granola, Aveia, chocolate.
2.3.23. Louças descartáveis / Porcelana e Vidro

2.3.23.1. Copos, taças, pratos, talheres (colher, garfo e faca), potes para sobremesa.
2.3.24. Equipe de apoio
2.3.24.1. Os Garçons devem servir os convidados de maneira atenciosa, porém, de forma rápida;

2.3.24.2. Os Auxiliares de cozinha serão responsáveis pelo bom fluxo do trabalho dos garçons;

2.3.24.3. O Gerente de equipe será responsável pelo gerenciamento da equipe, no que diz respeito ao que deve ser servido no tempo e quantidade certa;
2.3.24.4. Toda a equipe deverá se apresentar com roupa na cor preta, homens e mulheres de calça, homens com camisa e mulheres com camisetas comportadas, sem decotes, de preferência todos com crachás para melhor identificação com seus convidados.

2.3.24.5. Os eventos deverão indicar 01garçom para cada 15 comensais.
2.3.25. Material de infraestrutura
2.3.25.1. Mesa de apoio tipo pranchão, toalha de gorgorão branca, arranjo de flores naturais, baldes de gelo de inox, bandejas de inox, réchauds em inox, guardanapos de papel (Todos itens de boa qualidade).

2.3.26. Fornecimento de mesas e cadeira
2.3.26.1. Mesa redonda ou quadrada de ferro para até 8 convidados com tampo de vidro, cadeira de ferro, toalha de mesa de cetim branca e arranjo de flores naturais.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação;
3.2. Para a aquisição dos produtos serão emitidas ordens de fornecimento, em conformidade com os quantitativos registrados em Ata e de acordo com as demandas registradas pela Superintendência de Cerimonial da Secretaria Municipal de Governo da Prefeitura de Itaboraí.
4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação proposta decorre da solicitação, manifestada pela Superintendência de Cerimonial nos autos deste processo, no sentido de oferecer serviço de buffet aos participantes dos eventos do calendário por ela relacionados.
5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS
5.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência classificam-se como comuns, nos termos do art. 1° da Lei 10.520/02, visto que possuem descrições compatíveis com as especificações usuais no mercado.

6. DA HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES
6.1. Além das exigências habituais relacionadas à comprovação da habilitação econômico-financeira e jurídica das licitantes, com o intuito de garantir a seleção de fornecedores aptos a efetivamente atender a demanda da Secretaria Municipal de Governo, evitando-se falhas nas atividades desenvolvidas pelo Cerimonial da Prefeitura durante os Eventos Oficiais, deverão ser exigidos dos licitantes os seguintes documentos referentes à comprovação de sua qualificação técnica:
6.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação ou com o(s) item(ns) indicado(s) em sua proposta. A comprovação deverá se dar por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem que o licitante já prestou serviços similares aos descritos neste termo.
6.2. Para fins da comprovação de que trata o item anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do contrato, prazo e local de execução do objeto e prazo de vigência do contrato, devendo ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome completo, cargo ou função, número da matrícula e do CPF, indicando ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória;

6.3. Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhados de documentos que comprovem a aptidão do signatário para responder pela pessoa jurídica atestante;
6.4. A Licitante deverá comprovar o Registro regular perante o Conselho Regional de Nutrição da circunscrição de sua sede, consoante determina o p.ú., do art. 15, da Lei Federal n.º 6.583/78 c/c art. 18, do Decreto n.º 84.444/80, bem como resolução nº 378/2005 do Conselho Federal de Nutrição;

6.5. Os licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, caso solicitado pela Comissão de Licitações.
7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. As requisições dos serviços de buffet serão realizadas de forma parcelada de acordo com a necessidade e conveniência  da Secretaria Municial de Governo, mediante a emissão de Ordens de Serviços;

7.2. As Ordens de Serviços serão encaminhadas pela Superintendencia de Cerimonial até 02 (dois) dias úteis da data de realização de cada evento e indicarão a previsão do quantitativo de Comensais estimada.
7.3. Os serviços deverão ser prestados conforme determinação da Superintendência de Cerimonial, no local de realização de cada evento;
7.4. Os itens que compõem os cardápios deverão ser atender a padrões de qualidade, estarem adequadamente conservados e acondicionados, e os serviços deverão ser prestados na quantidade especificada na ordem de Serviço e adequados às descrições contidas neste Termo de Referência e na proposta da licitante vencedora do certame.
7.5. O recebimento provisório dos serviços se dará em até 05 (cinco) dias corridos contados da prestação e o recebimento definitivo, em até 05 (cinco) dias corridos após o recebimento provisório, mediante termo circunstanciado.
7.6. O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da fornecedora registrada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução, sobretudo daqueles prejuízos advindos de vícios dos produtos de consumo, ocultos ou não aparentes na época da entrega, principalmente se provocados por falhas na forma de conservação dos gêneros alimentícios.
7.7. A nota fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega, além das especificações e quantitativo de itens, deverá mencionar o número do processo administrativo referente ao Registro de Preços.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:
8.1.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta apresentada pelo Fornecedor Registrado no momento do certame e na Ata de Registro de Preços, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da FORNECEDORA REGISTRADA, por intermédio de comissão/servidor especialmente designado;

8.1.4. Efetuar o pagamento a FORNECEDORA REGISTRADA no valor correspondente aos itens e aos quantitativos efetivamente entregues, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços;

8.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela FORNECEDORA REGISTRADA com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do próprio, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA REGISTRADA
9.1. A FORNECEDORA REGISTRADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, Ata de Registro de Preços e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 13 e 17 a 27, da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990;

9.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, os itens que não atenderem às especificações, à proposta de preços ou que apresentarem avarias;

9.4. Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos para a entrega e para a execução das instalações, com a devida comprovação;

9.5. Manter, durante toda a execução da Ata de registro de preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;
9.6. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, tais como taxas, fretes, seguros, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe, e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, ficando o Órgão Gerenciador isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
9.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Órgão Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, independente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual, e independente de outras cominações contratuais ou legais as quais estiver sujeita;
9.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao estabelecido no § 1º do Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, tomando-se por base o valor contratual;
9.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de registro de preço.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da FORNECEDORA REGISTRADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade da Ata de registro de preços.

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de janeiro de 1993, serão designados a Comissão de Fiscalização das obrigações decorrentes da Ata e/ou um servidor para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) objeto(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Fornecedor Registrado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei nº 8.666, de 1993;

12.3. A fiscalização deverá verificar se os serviços atendem às especificações descritas neste termo e na proposta da FORNECEDORA REGISTRADA, devendo verificar, também, a conformidade das instalações realizadas e a adequação dos serviços ao quantitativo de comensais estimado e previamente informado para cada evento.
13. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
13.1. O Fornecedor Registrado deve colaborar, quando couber, à promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com art. 255 da Constituição Federal/88, e em conformidade com art. da lei 8.666/93 e conforme orientações do Cap. III - DOS BENS E SERVIÇOS - art. 5° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis).

14. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Fornecedor Registrado.
14.2. A nota fiscal deverá indicar o quantitativo de comensais atendidos, observado o valor fixado individualmente,de acordo com o tipo de cardápio demandado, o qual também deverá ser informado na discriminação dos serviços cobrados.
14.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a fiscalização manifestar seu atesto.

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o FORNECEDOR REGISTRADO providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Fornecedora Registrada.

14.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
14.7. A FORNECEDORA REGISTRADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Fornecedora Registrada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )

365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


15. DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO
15.1. Não se aplica ao presente processo de aquisição.

16. DO REAJUSTE
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa, a FORNECEDORA REGISTRADA que:

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.3. Falhar ou fraudar na execução da Ata de registro de preços;

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
17.1.5. Cometer fraude fiscal;

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da ata de registro de preço, a Administração poderá aplicar à FORNECEDORA REGISTRADA as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o ÓRGÃO GERENCIADOR;

17.2.2. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;

17.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata, no caso de inexecução total do objeto;

17.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do sub item acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

17.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Fornecedora Registrada ressarcir ao Órgão Gerenciador pelos prejuízos causados;

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.4 e 17.2.5 poderão ser aplicadas a FORNECEDORA REGISTRADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

17.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
17.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à FORNECEDORA REGISTRADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n 8.666/93.

17.6. Caso o ÓRGÃO GERENCIADOR determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

18. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. A decisão de rescindir a Ata de Registro de Preços caberá ao Órgão Gerenciador, após prévia consulta ao setor solicitante do serviço, e desde que se vislumbrem possibilidades de prejuízos à Administração Municipal.

18.2. Nos casos em que se justifique a rescisão contratual a Fornecedora Registrada ficará sujeita às penalidades previstas neste Termo de Referência.

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

19.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

	Órgão
	05

	Unidade
	001

	Subunidade orçamentária
	001

	Fonte
	01

	Ficha
	74

	Programa de Trabalho
	04.122.0012.2227

	Naturezas de Despesas
	3.3.90.39.00.00


20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013;
20.2. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
20.3. O presente Termo de Referência (TR) seguirá devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), por meio de despacho, em atenção à Resolução Conjunta CGM/PGM/SEMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.
Itaboraí, ____ de ______________ de 2022.

Elaborado em ____/_____/_____                                       Aprovado em ____/____/____

______________________                                                   ________________________

  Técnico de Planejamento                                                         Ordenador de Despesa

